PARECER N°  200  , DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1263, DE 2009
                                               De autoria da Deputada Maria Lúcia Amary, o projeto em epígrafe dispõe sobre a cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS nas hipóteses que especifica.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação), na qual recebeu parecer favorável, quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 10 do artigo 31 do já citado regimento, no lugar da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, uma vez que o referido órgão não se manifestou no prazo devido. 

Ao fazê-lo, verificamos que a medida tem como objetivo atingir os estabelecimentos que distribuam ou revendam veículo com hodômetro adulterado. Afinal, essa prática, além de ser ilegal, compromete a segurança dos usuários, que são a parte vulnerável na relação de consumo.

Visa, portanto, a iniciativa proteger o consumidor, na medida em que irá contribuir para desestimular a prática da adulteração de hodômetro. 

Pelo acima exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação do Projeto de Lei n° 1263, de 2009.

a)Marcos Zerbini - Relator Especial
